
CNC Solutions Tipo' Processo Legislativo 

1:;1 16 06061 6636 51 9 0 5 7 — 8 3 Immomommommei 

- .1 11 11 1 1 1 P.',1 ".• &imam 14124GaG a al  Yo  8aíuo 

CAMARA MUN IC ITAL$Atm"PAJ. 1- 1.)- 	- 

ASSESS O. R.LA. TE:Q.N. I 1:: i) 	M 15.2. A •••••, A .0 „ VI „ • • 

- 	 I 
S /STEM:A 

PROJETO DE LEI' 

-- -- 
1 

MATERIA LEOISLATIVAS' 

, 

s 	•.•• 0 f.3 8 2 / Cf()3 , 	E 	E.'. O () 3 

• 

: FRPNOVENTE. s VEREolDp ti) 	• 	M.6::  .1J% ' 

1 EMEN• ••1”: 
- 

, 	 ■sge 

• ''•• -:“.1)J,  s Obt ROB g A ' rBENCU DE TAR F 	NO3  ,TRAN$ PD RItt; 
O'04'..trivbs 1)0 ,  .mbNICtP tT..1. 1- NOS" TERMS: Ot ES PE C IF1 	E' • 

• • b 4 OUT RAS .  :RROV5.DPNCIAS 

• 

• 

1 

I .  

1 01:4:i Ef,R V A COE Ss 

• 

• '1,■••+•• 

, 

.v. 
A 1R 

VIVIAN tiFEWRITI*PC5 
Supervisora - 

SG P-33 	" 
CÓD. 0213 



1LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:O 5, 01. – PL
DE LEI N°	 0.1.-1Ó§kÇà / 2003

ruicOatale

Dispõe sobre a isenção de tarifas nos
transportes cpletivos do Município, nos
termos que especifica, e dá outras
providências.

DECRETA:

Art. 1 ° ,Fattifisentos do pagamento da tarifa cobrada no sistema de transporte
col • o do Ç1unicípio de São Paulo, os pacientes portadores de câncer, da

indrome d lmunodeficiência adquirida —AIDS e de deficiência renal. 

rArt. 2° O der Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazod
máximo	 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

genArt. 3° s despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotaç s orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

vigor na data de sua publicação, revogadas as

Sala das Sessões,

hISW.DO ESTIMA
Vereador

Art:- 4° Esta lei entra em
disposições em contrário.

CS)
—c;

2>
—4

á
5

o,

"----""-----Seção de Pub::?4::—"Ilf,)

;

- 10
E

. f
OS JUN 2003

Pmj063-03-isençâotarifa

CÓD. 0561
Www* ~mo* with.. dia can,.



CÂMARA t,,I,.!..!4C1PAL DE SÃO	 ."") 1

sob n°	 •	 ,	 ti	 g
u É

i'cone

AssistenIe Ptrlamentar
Registro 00.406

le	 •	 •	 •



eâmara

FolKs n° do proc.
ra

10

JUSTIFICATIVA

A presente proposta tem por objetivo possibilitar que as pessoas portadoras
das doenças especificadas possam ter um mínimo de tranqüilidade para efetuar o
tratamento médico.

Como se sabe, muitas dessas pessoas moram em bairros mais afastados
da região central e têm que se dirigir, na maioria das vezes, ao Hospital das
Clínicas, Hospital São Paulo e Emílio Ribas e, às vezes, não têm recursos sequer
para o pagamento da tarifa de ônibus.

Assim, tendo em vista a relevância social deste projeto, espero contar com
o apoio dos meus Nobres Pares.

Proj063-03-isençáotarifa

Côo. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03
Papel para informação, rubricado como folha n• 	

01-382 	 03 08	 07	 03
do processo n• 	  de 20	 (a) 	

--Adelina-- -GIJD 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 08-07-03

P1:.433/97, 597/93/Arquivo

PL. 618/01, 300/7/, 35/98,

/Joaquim MMoto
ss. Téc. Dir. II -	 10.813

.
Adelina ()cone

Assrstente Ptkraainentaf

• - Registro 100.!406
.1.-•

• •

35/98, 99/01 Andamento.

Ao Nobre Vereador EDIVALDO ESTLIVIA:
Para se manifestar sobre a PL's 300/97, 35/98, 99/01 e 618/01.

11/ g /03

ARSELWO TATO
Praidente	 \

Ao Nobre Vereador EDIVALDO ESTIMA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

12-/ 5) /03

11D. -4, 0n

	

BW-W1g-'	 ELMAN

	

Assessor	 . Legisl. Chefe.
A.T.M.

?
,

CóD. 0233



RECEBIDO - SGP-22

O 1 JUN 1005

PROTOCOLO LEGISLATIVO
memeriii

ob folha 	 .0 5

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papei para informaçáo, rubricado

if 1 0-i-, as
(c)	 NAC.CE I GA

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132

Em



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
Gabinete do Vereador Edivaldo Alves Estima

Folha n°	 do proc.

hillffid_C-__de 20_21_

Inácio4ga
Agente de Apoio Legislativo

RF 11.132

‘11.0

Agente de Apoio Legislativo
RF 11.132

REQUERIMENTO
13 -RDS
13- 0163/2005

Requeremos, nos termos regimentais, seja determinado o desarquivamento dos
projetos de lei de autoria deste edil conforme a seguir elencados:

PL 416/04 PL 415/04 PL 414/04• PL -338/04 PL 176/04 PL 686/03
PL 640/03 PL 633/03 PL 480/03
PL 383/03 PL 382/03 PL 124/03
PL 123/03 PL 122/03 PL 42/03
PL 483/02 PL 482/02 PL 456/02
PL 455/02 PL 454/02 PL 441/02
PL 288/02 PL 161/02 PL 159/02
PL	 96/02 PL 72/02 PL	 57/02
PL 557/01 PL -120/01 PL 58/01
PL 302/00 PL 301/00 PL 533/99
PL 522/99 PL 515/99 PL 371/99
PL 293/98 PL 291/98 PL 1/98
PL 1136/97 PL 951/97 PL 594/97
PL 489/97 PL 253/96 PL 229/96
PL 45/96 PL 1180/95 PL 1179/95
PL 840/95 PL 653/95 PL 590/95
PL 571/95 PL 541/95 PL 536/95
PL 486/95 PL 474/95 PL 473/95
PL 472/95 PL 470/95 PL 469/95
PL 461/95 PL 450/95 PL 434/95
PL 416/95 PL 415/95 PL 383/95
PL 359/95 PL 350/95 PL 329/95
PL 303/95 PL 288/95 PL 234/95
PL 612/94 PL 571/94 PL 200/93
PL 864/93 PL 355/94

Sala das Sessões, 08 de março de 2005.
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como'fOlha ǹ° 	 ÕS 

	

de 2on 3	 ,f 4 1 0 -7 i o_ss t " : : ia)' '-'	 4Dft) do processo n.°	 f	 Z  de 200 3	 ,f 4	 0 -7 	 ass	:(a)' ".
INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

Ao nobre Vereador EDIVALDO ESTIMA: 	 RF 11.132
Para se manifestar sobre os PL's 300/97, 35/98, 99/01 e 618/01, conforme

despacho do Sr. Presidente (fl. 03).

4i/o7/a5

À Com. de Constituição e Justiça
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ANGELA	 IN ANDREONI
Subswetát a d9 Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça

Em /	 cr'5-- às  à7:0<'
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MARIO SÉRGIO HORTA

Secretário
\.;	 )1:21
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Ao Nobre Vereador,

‘i‘jj/1-4Para relittr?r.
Em: 10/	 jos,	 .,,,..,., -•
swarzi	 !f	 • r

• ri
Obs: o pru....t.• 	 é deC dias, nostermos do § 3°, artigo 63 do R.I.
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Nobre Vereadora
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FÁBIO DE CASTRO PANA

RF 11.120
Secretário

SEGUE — 
docurnento_zs____
rubricado

1



Folha n° 06

Proceno rt° 327s 3
Fábio de Crustto Paiva
Reg. 11.120

11111

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"Illt"~ 16 - PAR
16- 1112/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 382/03.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima,
que visa conceder isenção de pagamento da tarifa cobrada no sistema de
transporte coletivo no Município de São Paulo aos pacientes portadores de
câncer, da Síndrome de Imunodeficiência adquirida — AIDS e de deficiência
renal.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A proposta cria uma medida específica que interfere na prestação de um
serviço público, como definido abaixo por Odete Medauar:

"Serviço Público, como capítulo do direito administrativo, diz respeito à
atividade realizada no âmbito das atribuições da Administração, inserida no
Executivo. E refere-se a atividade prestacional, em que o poder público
propicia algo necessário à vida coletiva, como por exemplo: água, energia
elétrica, transporte urbano (...) são atividades que propiciam diretamente
benefícios e bens aos administrados" (in "Direito AdministrativO Moderno", 2a

ed., Ed. RT, págs. 329/330).

A Constituição Federal, por sua vez, define o transporte coletivo como
serviço público de caráter essencial (art. 30, V) e a Lei Orgânica do
Município reserva ao Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre
serviços públicos e sobre regime de concessão e permissão de serviços
públicos (art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, IX, LOM).

Aliás, como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços
públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do
Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades
internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos)
quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município
realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro",
6a ed., Malheiros Ed., pág. 553).

•

Além disso, a propositura, uma vez aprovada, teria como conseqüência a
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da relação que se estabelece
entre os custos da execução do serviço de transporte coletivo e a
remuneração em contrapartida percebida pela empresa, equilíbrio este que
deve ser mantido sob pena de não restarem cumpridos os princípios básicos

p10382-03

17- RELCOM
17- 1669/2005



p10382-03
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Procee20 rs':' 3,52.103
Fábio de Calstio Paiva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.';

que regem a prestação do serviço público, quais sejam o da permanência,
da continuidade e da modicidade da tarifa, obrigando por isso a
municipalidade a recompor aquele equilíbrio, mediante a subvenção 'das
tarifas ou indenização à empresa prestadora do serviço.

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"Medidas específicas relativas à execução dos serviços de transportes
coletivos são de alçada exclusiva do Poder Executivo Municipal.
Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a municipalidade a
subsidiar as tarifas ou indenizar as empresas. Trata-se, como é evidente,
de ingerência na atuação do Executivo Municipal". 	 •
(Plenário do Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIn 12.904-0, j. 16.10.91)

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os poderes, previsto no art. 2° da Carta
Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei Orgânica.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência
que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade
formal decorrente do vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n°
1.070, STF, j. 23.11.94).

Dessa forma, pelas razões expostas, somos

PELA ILEGALIDAD E INC NSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comis o de Cons ituição e Justiça, em oV/o/oS"
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

São Paulo, to /	 /o

FÁBIO DE i,STRO PAIVA
RF 11.120
Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

!Folha n° O	 do Proc.

-NA	 Lie
NV2- O  g 02 200.3

Mari'a Je.ë
Te.:cnico A::

RF 1

05

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 11 de outubro de 2005.

Memo SGP -2 n° 144/2005

Ao Nobre Vereador

Edivaldo Estima (PPS)

O PL n° 382/03 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE e
INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA	 ANDIREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n° 0 9	 do Proc.

RECURSO 11 - REC
11- 0088/2005

Inconformado com o parecer n° 1112/05 da Comissão de Constituição e Justiça, pela
inconstitucionalidade, quanto ao projeto de lei n° 382/03, de minha autoria, venho interpor
RECURSO ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno, pelas
razões a seguir expostas.

O projeto tem por objetivo conceder isenção de pagamento de tarifa cobrada no sistema
de transporte coletivo no Município de São Paulo aos pacientes portadores de câncer, da
Síndrome de Imunodeficiência adquirida — AIDS e de deficiência renal.

O projeto recebeu parecer pela ilegalidade da Comissão de Constituição e Justiça, sob o
fundamento de que o transporte coletivo é definido pela Constituição federal como
serviço público de caráter essencial (art. 30, V) e a Lei Orgânica do Município reserva ao
Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos e sobre regime de
concessão e permissão de serviços públicos (art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69,
inciso IX, LOM), razão pela qual esbarraria o projeto no princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes.

Não assiste razão à D. Comissão de Constituição e Justiça, como se verá a seguir.

44) A proposta está amparada na competência municipal para legislar sobre assuntos de
predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I
da Lei Orgânica do Município.

Ademais, contém normas gerais que regulamentam a prestação de um serviço público,
sendo certo que a Carta Magna determina ser competência da Comuna organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse
local, conforme art. 30, V.

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada obsta o seu
prosseguimento.

•



Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a Constituição
Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo iniciativa legislativa
em matérias relativas a servidores públicos e estrutura administrativa. Nada contêm estes
textos legais, contudo, com relação à reserva de iniciativa no que concerne aos serviços
públicos, exceto no caso dos Territórios (art. 61, § 1°, alínea "b", CF).

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar em seu texto a
iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com referência às leis que tratem de
serviço público ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV.
Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as regras
atinentes ao processo legislativo constantes da Constituição Federal de obediência
obrigatória por Estados e Municípios, sendo uma regra que restrinja a iniciativa do Poder

411 Legislativo Municipal, em desacordo com o que dispõem a Constituição Estadual e a
Constituição Federal, uma norma que afronta ao princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes.

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal com o ordenamento
jurídico somente resta ao intérprete entender que a restrição constante da Lei Orgânica diz
respeito tão-somente a regras que disciplinem o serviço público não de forma geral e
abstrata, mas aquelas que representem atos específicos e concretos de administração, de
governo, estes sim atribuição exclusiva do Chefe do Executivo (art. 56, LOM).

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei de
iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24)
discrimina os papéis com sua costumeira didática:

0. "3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e a
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos...

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas
apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do
Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da
Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório genérico e
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos
específicos e concretos de administração."



otna n-	 do Proc.
100 -O f. de 2003

Mai~ "oliveira
Técnico Ad qnistrativo

RF 10.940

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei Orgânica do Município de n°
1/99, que recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição e Justiça (parecer
n° 419/99), visando justamente retirar tal restrição da Lei Orgânica do Município,
compatibilizando assim seu texto com o ordenamento jurídico em vigor.

Dessa forma, não havendo óbice jurídico ao prosseguimento do projeto, como se vê do
acima exposto, bem como pelas razões que serão apresentadas posteriormente no
momento da apreciação deste recurso, solicito ao Egrégio Plenário a rejeição do parecer
n° 1112/05 da Comissão de Constituição e Justiça, encaminhando-se a proposição às
demais Comissões competentes.

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2005

•



CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 421

do processo n°01 -  03 gaide 2003	 05/01/2009	 (a)  711	 4125 )2i( 

cflatla c?c,3â de olivetta
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lia-de
Supbrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ântlefli ilordin Andreoni
Secre "	 de Apoio Legislativo

SGP - 2
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José Roberto Parreira
Assistente. Parlamentar
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